
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.027.736 - SP (2016/0321087-3)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PEDRO LOPES ARNA 
ADVOGADO : JOÃO MARIO GUTIERRES PANTARROTO E OUTRO(S) - SP203917 
AGRAVADO  : JAMIL BUCHALLA 
AGRAVADO  : JANNETTE SAD BUCHALLA 
AGRAVADO  : VICENTE BENEDITO BATTAGELLO 
ADVOGADOS : VICENTE BENEDITO BATTAGELLO (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS - SP312690 
   FERNANDO DELFINI SUNDFELD  - SP333942 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 1. MULTA POR 
PRÁTICA DE ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. PRESCINDIBILIDADE DA 
ADVERTÊNCIA. 2. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 3. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. A multa prevista no art. 601 do CPC/1973 pode ser aplicada de imediato, não havendo a 
necessidade de prévia advertência do devedor de que a sua conduta constitui ato atentatório 
à dignidade da justiça.
2. Inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo interno, 
constituindo inovação recursal.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 23 de maio de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.027.736 - SP (2016/0321087-3)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão desta relatoria que 

conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Em suas razões, o agravante sustenta que o silêncio da parte não poderia 

configurar hipótese de ato atentatório à dignidade da justiça. Outrossim, sustenta que 

houve a preclusão da matéria.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.027.736 - SP (2016/0321087-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não comporta provimento.

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora recorrente não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada.

Consoante assentado, a multa prevista no art. 601 do CPC/1973 pode ser 

aplicada de imediato, não havendo a necessidade de prévia advertência do devedor de que 

a sua conduta constitui ato atentatório à dignidade da justiça. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. APLICAÇÃO 
DA MULTA DO ART. 601 DO CPC. ADVERTÊNCIA PRÉVIA. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "A multa do art. 601 do CPC pode ser aplicada de imediato, 
prescindindo da prévia advertência do devedor de que a sua conduta 
constitui ato atentatório à dignidade da justiça. A regra do art.
599, II, do CPC fica a critério do Juiz, podendo ser adotada quando 
este considerar que será de fato proveitosa" (REsp 1.101.500/RJ, 
Relatora a Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
27/5/2011).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1192155/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 01/09/2014)

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MULTAS. ARTS. 475-J E 
601 DO CPC. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRÉVIA ADVERTÊNCIA 
DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE.
1. São cumuláveis as sanções dos arts. 475-J e 601 do CPC. A multa 
do art. 475-J do CPC é uma sanção específica para o 
descumprimento, no prazo de 15 dias, da ordem que emana da 
sentença. A multa do art.
601 do CPC, por sua vez, se caracteriza como uma sanção à prática 
de ato atentatório à dignidade da justiça. Trata-se, pois, de sanção 
específica, tanto que o próprio caput do art. 601 ressalva que sua 
incidência se dá "sem prejuízo de outras sanções de natureza 
processual ou material", como é a do art. 475-J.
2. A multa do art. 601 do CPC pode ser aplicada de imediato, 
prescindindo da prévia advertência do devedor de que a sua conduta 
constitui ato atentatório à dignidade da justiça. A regra do art.
599, II, do CPC fica a critério do Juiz, podendo ser adotada quando 
este considerar que será de fato proveitosa.
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3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1101500/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 27/05/2011)

Por sua vez, a alegação de preclusão da matéria somente foi suscitada nas 

razões do presente agravo interno, constituindo indevida inovação recursal, sendo inviável 

a análise do pleito ante a configuração da preclusão consumativa.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. 
RENOVAÇÃO. NÃO OBRIGATORIEDADE.
AUTONOMIA DAS PARTES. NÃO ABUSIVIDADE. INOVAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Pacificada na 2ª Seção deste Tribunal orientação no sentido de que 
a prerrogativa de não renovação dos contratos de seguro de grupo, 
concedida a ambas as partes contratantes, não configura 
procedimento abusivo, sendo decorrente da própria natureza do 
contrato.
2. Não se admite a adição de teses não expostas no recurso especial 
em sede agravo regimental, por importar em inadmissível inovação 
recursal. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 55.769/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
27/02/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - REVISÃO 
CONTRATUAL - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO 
AO RECLAMO.
IRRESIGNAÇÃO DOS AUTORES.
1. A alegada violação aos arts. 273 e 333 do CPC foi ventilada tão 
somente nas razões do agravo regimental, configurando-se, portanto, 
inovação recursal, cuja análise é incabível no presente recurso em 
razão da preclusão consumativa.
2 Pretensão de redimensionamento dos honorários advocatícios 
sucumbenciais arbitrados na origem. A revisão da distribuição dos 
ônus sucumbenciais, com o intuito de perquirir eventual sucumbência 
recíproca dos litigantes, envolve ampla análise de questões de fato e 
de prova, consoante as peculiaridades de cada caso concreto, o que 
é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, 
desprovido.
(AgRg no AREsp 438.370/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA Nº 
282 DO STF. VIOLAÇÃO DO ART.
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467 DO CPC. PRETENSÃO DE REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente aos arts. 406 e 467, ambos do CPC, e 1.336, § 
1º, do CC não foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem, à 
luz de algum dispositivo infraconstitucional. Ausente, portanto, o 
devido prequestionamento nos termos da Súmula nº 282 do STF, 
aplicável por analogia.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz 
incidir o óbice da Súmula n° 7 do STJ.
3. É vedada a inovação da pretensão recursal  agravo regimental.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 554.509/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 23/02/2015)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0321087-3 AREsp 1.027.736 / 

SP

Números Origem:  00054665420158260032  21822097820158260000

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO LOPES ARNA 
ADVOGADO : JOÃO MARIO GUTIERRES PANTARROTO E OUTRO(S) - SP203917 
AGRAVADO  : JAMIL BUCHALLA 
AGRAVADO  : JANNETTE SAD BUCHALLA 
AGRAVADO  : VICENTE BENEDITO BATTAGELLO 
ADVOGADOS : VICENTE BENEDITO BATTAGELLO (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - 

SP312690 
 FERNANDO DELFINI SUNDFELD E OUTRO(S) - SP333942 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PEDRO LOPES ARNA 
ADVOGADO : JOÃO MARIO GUTIERRES PANTARROTO E OUTRO(S) - SP203917 
AGRAVADO  : JAMIL BUCHALLA 
AGRAVADO  : JANNETTE SAD BUCHALLA 
AGRAVADO  : VICENTE BENEDITO BATTAGELLO 
ADVOGADOS : VICENTE BENEDITO BATTAGELLO (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - 

SP312690 
 FERNANDO DELFINI SUNDFELD  - SP333942 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
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Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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